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Recebido em -~_}_j _ 1~/3..L E 20 DE DEZEMBRO DE 1991. 
()."V , As ___ ]__:_)___~ 5/'s. 

Ass. 
ALTERA ARTIGOS DA LEI N9 496, DE 29 DE D~ 

ZEMBRO DE 1978 E DÃ OUTRAS PROVID~NCIAS. 

o Povo do Município de João .Monlevade, por 

seus representantes, aprova, e eu, Prefeito Municipal, sancio­

no a seguinte Lei: 

Art. 19 - Acrescente-se ao art.69 da Lei 

n9 496/78, o seguinte parágrafo único• 

"Parágrafo Onico - Os aposentados e pensio­

nistas, com renda de atê dois salários mínimos, proprietários 

de um ,só imóvel, e que tenham somente uma fonte de renda,· estão 

isentos do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano". 

Art, 29 - O Art, 20 da Lei nQ 496/78, passa 

a vigorar com a seguinte redação; 

"Art, 20 - O Imposto sobre a Propriedade 

Predial e Territorial Urbano será cobrado mediante aplicação das 

sa9uintes alíquotas que serio aplicad~sobre o valor venal tri 

butado: 

I ... IMÕVEL RESIDENCIA,L 

Alíquota 

01 a 60 m2 ••••••••••••••••••••••••••isento 

6 1 a 1 O O m2 • • • • • • • • • • • • • • , • • • • • • • . .. • O , 3 % 

101 a 200 m2 

201 a 300 m2 
• • • • • ' • ~ • • ' t ~ • • , • ~ ' ' ' • • ' 

• • ' • ' ~ • ~ t ' • ' • ' ~ • ' ~ ~ • ' • ~ • 

0,3% 

0,3% 

Acima de 301 m2 ••••••••••,•••~•····~ 0,3% 
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II - IMÓVEL COMERCIAL 

Alíquota 

O 1 a 5 O m2 • • • • • • • • • • •••••• , ••••• O , 3 % 

51 a 1 O O m2 • . • • • • • • • • • • • . • , , • , • . O , 3 % 

101 a 200 m2 ••••.•.••••••.•• , •• ,,0,3% 

Acima de 201 m2 •••••••••••••••••0,3% 

III - IMÕVEL INDUSTRIAL 

Alíquota 

01 a 10.000 m2 . ' ~ . . . . . ~ ~ ~ ~ . ' . . ' . ' 0,3% 

Acima de 10.000 m2 .... , .. ,,,, ...... 1,5% 

IV - O ,5% Ccinco décimos por cento) sobre 

o valor venal, quando se tratar de imóvel não edificado, 

l?arágra.:eo·Onico - O enquadramento do imóvel 

na tabeJ..a do Imposto Predial e Territorial Urbano dar-se-á ern 

razão da área edificada". 

Art, 39 - Ficam isentos do pagamento do Im­

posto Predial e Territorial Urbano todos os proprietários de ape 
nas uma residência com área construída de até 60m2 (sessenta me­
tros quadrados) e em terreno de no máximo 360m2 (trezentos e ses 

senta metros quadrados), 

Parãgrafo·Onico - Ficam isentos do pagamen­

to das Taxas que sao cobradas junto com o IPTU, os proprietários 

alcançados pelas isenções previstas nesta Lei. 

Art. 49 - Conceder-se-á redução de ci:nquen­

ta por cento do Imposto Predial e Territorial Urbano ao contri­

buinte que executar programa de restauração da vegetaçao natural, 
aprovado pelo ôrgão Municipal competente, visando entre outras 

finalidades, a construção de proteção de encostas. 

Parágrafo Onico - A redução de que trata o 

"caput" somente recairá sobre a parcela do terreno efetivamente 

recuperada. l 
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Art. 59 - O imóvel será enquadrado na tabe 

la do Imposto Predial e Territorial Urbano, levando-se em consi 

deração a sua efetiva utilização, sendo: 

I - IMÔVEL RESIDENCIAL - aquele ocupado com 

fins de moradia, por pessoa física. 

II - H1ÔVEL COMERCIAL - aquele utilizado com 

ocupaçao por Pessoa Física ou Jurídica , que tenha a atividade de: 

a) - comércio varejista ou atacadista; 

b) - oficinas; 

c) - prestações de serviços; 

d) - construção civil. 

Parágrafo Onico - Nos casos que a ocupação 

do imóvel se der por mais de uma atividade, será considerada pri~ 

cipal, para efeito deste artigo, aquela de maior geração de re­

cursos. 

Art. 69 - As indústrias que vierem a se ins 

talar no Município ate 10 anos contados da publicação desta Lei., 

ficarão isentas do recolhimento do IPTU. 

§ 19 - Decorrido o prazo estipulado no "Cu­

put" deste artigo as indústrias passarão a recolher o IPTU devido 

ao Município. 

§ 29 - O incentivo previsto neste artigo nao 

se aplica às indústrias já instaladas no Município que porventura 

mudem a razão social e/ou endereço. 

Art. 79 ~ Fica o Poder Executivo Municipal 

autorlzado a consolidar a legislaçio tributãria, de que cogita es 

ta Lei, incorporando-a ao Código Tributário Municipal (Lei n9496, 

de 29 de dezembro de 19781, 
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Art. 89 - Esta Lei entra em vigor na data 

de sua publicação e revogam-se' ·as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE, 

EM 20 DE DEZEMBRO DE 1991. 

Registrada .. e publicada nesta Assessoria de 

-T Governo aos vinte dias do mês de~i<dezembro de mil novecentos e no 

venta e um. 

. IO} ) V \V .• D 
!' :.' F:;esso;...·.1.a. de Governo 
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